
Anexo I do Ofício-Circular - SEI nº 2/2026/GEDP/DGP-HU Brasil 

Orientação para instrução dos requerimentos de Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE) 

relativos aos servidores do PCCTAE. 

1. Objetivo 

Uniformizar os procedimentos adotados pela Rede HU Brasil quanto ao fornecimento de documentos e 

informações destinados à instrução dos requerimentos de RSC-PCCTAE. 

2. Fundamentação 

• Lei nº 11.091/2005; e 

• Decreto nº 13.048/2026. 

3. Etapas e Competências 

O Decreto estruturou um modelo composto por três etapas: 

• apresentação do requerimento pelo servidor;  

• instrução mediante memorial e documentação comprobatória;  

• análise e julgamento pela Comissão da Instituição Federal de Ensino. 

Compete EXCLUSIVAMENTE à IFE: 

 instituir a Comissão;  

 disciplinar os procedimentos;  

 analisar a documentação;  

 realizar diligências;  

 interpretar os critérios dos Anexos;  

 atribuir pontuação;  

 deferir ou indeferir o pedido. 

A participação da HU Brasil restringe-se ao fornecimento de documentos e informações objetivas referentes ao 

exercício funcional do empregado(a) durante sua atuação na Estatal, destinadas à adequada instrução dos 

processos administrativos conduzidos pelas Instituições Federais de Ensino. 

Não compete à HU Brasil realizar juízo interpretativo acerca do atendimento dos requisitos previstos no Decreto 

nº 13.048/2026, atribuir pontuação, estabelecer equivalências ou antecipar conclusões que são próprias da 

competência decisória das Comissões instituídas pelas Instituições Federais de Ensino. 



5. Documentos que poderão ser fornecidos: 

Hipótese Documentação que poderá ser emitida pela HU Brasil 

Exercício de função Portarias de designação, nomeação e dispensa; período de exercício 

Estrutura organizacional Organograma; regulamentos; descrição das unidades 

GTs e comissões Portarias; atas; relação de membros 

Projetos Portarias; termos de abertura; relatórios; designações 

Instrutoria Certificados; declarações de realização; programas 

Produção técnica Manuais; relatórios; notas técnicas; publicações institucionais 

Premiações Certificados e atos administrativos correspondentes 

6. Orientações por requisito do Decreto 

Requisito Atuação da HU Brasil Competência da IFES 

GTs e Comissões Certificar participação Verificar enquadramento e pontuação 

Projetos Certificar participação Avaliar aderência 

Premiações Certificar existência Avaliar critério 

Responsabilidades técnico-

administrativas 

Certificar designação Verificar enquadramento 

Cargo/Função Certificar exercício Definir eventual correspondência 

prevista no Decreto 

Produção técnica Certificar autoria ou 

participação 

Avaliar atendimento ao requisito 

7. Orientações específicas sobre cargos em comissão e funções gratificadas 

 a comprovação do exercício de cargos em comissão e funções gratificadas ocorrerá, preferencialmente, 

mediante os respectivos atos administrativos de designação, nomeação e dispensa, complementados, 

quando necessário, por documentos institucionais que evidenciem a estrutura organizacional da 

Empresa;  



 não há previsão, no Decreto nº 13.048/2026, de emissão de declaração de equivalência por parte do 

órgão de exercício, sendo a apreciação da correspondência entre as funções exercidas e os critérios do 

Anexo V matéria afeta à Comissão competente da Instituição Federal de Ensino. 

7. Diretriz Institucional 

A atuação da HU Brasil observará, em todas as hipóteses, o princípio da certificação de fatos administrativos, 

cabendo à Estatal fornecer documentação e informações objetivamente verificáveis relativas ao exercício 

funcional dos servidores(as). A análise da suficiência dessa documentação, sua correlação com os requisitos 

previstos no Decreto nº 13.048/2026, a atribuição de pontuação e a decisão quanto à concessão do 

Reconhecimento de Saberes e Competências constituem competências exclusivas das Instituições Federais de 

Ensino, exercidas por suas respectivas Comissões para Reconhecimento de Saberes e Competências. 

 


